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1 INTRODUGAO

A universidade, enquanto espaco de producao e circulagédo do saber, ainda carrega marcas
profundas de exclusdo histérica. Apesar das transformacfes pelas quais passa a educacgéo
superior, a expansdo das vagas, especialmente nas instituicbes privadas, ndo democratizou
efetivamente esse nivel de ensino. O ingresso foi ampliado, mas a permanéncia segue limitada,
sobretudo para estudantes em situacdo de vulnerabilidade. Muitos continuam excluidos e outros,
mesmo ingressando, ndo conseguem concluir os cursos. Destaca-se a vivéncia de mulheres com
deficiéncia, cuja trajetéria na universidade € atravessada ndo apenas por barreiras fisicas, mas
também por violéncias simbdlicas e estruturais que integram o que se reconhece como capacitismo
(Paiva; Gesser, 2023)3.

A despeito das cotas para pessoas com deficiéncia nas instituicdes federais de ensino desde
2016, conforme a Lei n® 13.409/2016, que também ocorreu de forma tardia tendo em vista que as
demais acdes afirmativas para o ensino superior comecou a partir de 2012, a auséncia de estruturas
acessiveis transforma o espaco académico em um territorio hostil, inviabilizando a permanéncia
desses sujeitos. A acessibilidade, ainda que prevista legalmente, é muitas vezes tratada como um

favor, dependente da "boa vontade" das instituicGes (Costa; Pieczkowski, 2020)*.
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Pois, de fato, € necessario compreender a deficiéncia a partir de uma perspectiva social,
construida pela luta e pelo ativismo politico das proprias pessoas com deficiéncia. A exclusédo se
materializa, portanto, ndo na limitacdo do corpo, mas nas barreiras que impedem a plena
participacdo social.

Nesses moldes, a presente pesquisa se propde a analisar criticamente a exclusdo de
mulheres com deficiéncia do espago universitario brasileiro, a partir do conceito de direito a cidade
e das interseccionalidades que envolvem género, deficiéncia e acesso a educacao superior. Parte-
se do titulo “Eu ndo consigo te acessar’ como enunciado simbdlico das barreiras invisiveis (e
visiveis) impostas a vivéncia universitaria dessas mulheres. O recorte da pesquisa esta voltado para
a exclusao estrutural enfrentada por mulheres com deficiéncia nas universidades publicas, mesmo
apos o avanco legislativo com as cotas, revelando como a auséncia de acessibilidade e politicas de
cuidado reforga a negacéo do direito a cidade e a educagéo.

A lacuna desta pesquisa localiza-se na invisibilizacdo das experiéncias de mulheres com
deficiéncia nos debates sobre permanéncia universitaria e direito a cidade. A maior parte dos
estudos trata a deficiéncia de forma genérica, sem abordar as especificidades de género ou as
implicacdes interseccionais dessa vivéncia no espaco urbano-académico, como também aponta
Kilomba (2018)°, ao evidenciar o atravessamento de raca, género e classe no acesso ao
conhecimento cientifico.

A pesquisa trata-se de uma revisao bibliografica com base no estado atual da arte, incluindo
autores e autoras que discutem o modelo social da deficiéncia (Diniz, 2007)8, o capacitismo e a
permanéncia universitaria (Paiva; Gesser, 2023), as barreiras estruturais nas instituicdes de ensino
(Mello, 2016)’, no intuito de mapear os limites concretos e simbolicos impostos as mulheres com
deficiéncia no ambiente académico.

Como resultado parcial desta andlise, constata-se que o ambiente universitario, mesmo sob
o discurso da incluséo, segue repleto de exclusdes veladas, operando uma falsa universalizacéo do
acesso. A auséncia de infraestrutura acessivel, de politicas institucionais de cuidado e de formacao
anticapacitista dos agentes universitarios configura um cenéario de violéncia cotidiana que
compromete a permanéncia e o sucesso académico dessas mulheres. Ao negar a essas estudantes
o direito a permanéncia, nega-se também o direito a cidade e a producédo do conhecimento a partir

de seus corpos e saberes.
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2 UNIVERSIDADE, DIFERENCA E O DIREITO A PERMANENCIA

A relacdo entre capitalismo, cultura e diferenciacdo social € marcada por tensées. Como
analisa Harvey (2014), o capital nem sempre busca suprimir integralmente as particularidades
locais. Ao contrério, em muitos contextos, ele as preserva estrategicamente como forma de criar e
explorar rendas de monopdlio. Dessa maneira, 0 sistema capitalista pode até mesmo apoiar
manifestacdes culturais transgressoras, desde que estas se mostrem Uteis a légica da diferenciagéo
mercadolégica, sendo apropriadas como expressdes de originalidade, autenticidade e
exclusividade. No entanto, essa apropriacdo frequentemente gera ressentimento e alienacao entre
0s sujeitos produtores dessas culturas, que se veem explorados em sua criatividade e identidade
por interesses econébmicos externos.

Nas universidades, esse processo se desdobra na convivéncia com politicas educacionais
gue reconhecem a inclusdo, mas frequentemente falham em garantir sua efetividade plena. A
presenca de estudantes com deficiéncia nos espagos universitarios é resultado de uma longa
trajetoria de lutas e legislagbes que visam promover 0 acesso e a permanéncia.

Segundo os autores, é papel das universidades ndo apenas cumprir a legislagdo, mas
também refletir criticamente sobre os obstaculos ainda presentes, investigando as barreiras
pedagdgicas, simbdlicas e estruturais que impedem a plena permanéncia dos alunos com
deficiéncia. Muitas vezes, as barreiras arquitetbnicas sdo enfrentadas de forma gradual, mas
permanecem invisiveis outras formas de exclusdo que atuam na esfera das relacdes docentes e
nos curriculos ndo adaptados, reforcando a seletividade histérica do ensino superior (Silva, Cymrot
e D’Antino, 2012)8.

Essa l6gica excludente esta profundamente associada a maneira como o capital transforma
a diferenca em mercadoria. Como aponta Silva (2014)° antes de reconhecer ou tolerar a
diversidade, é preciso compreender como ela é ativamente produzida por estruturas sociais e
instituicdes que classificam os sujeitos e os confinam em identidades especificas. Apenas admitir a
diversidade sem questionar os dispositivos que geram desigualdades leva a perpetuacédo do
controle sobre os corpos considerados desviantes da norma, entre eles os corpos com deficiéncia.

Nesse interim, pensar a permanéncia universitaria ndo pode se restringir a eliminacéo de

barreiras fisicas. E necessario um enfrentamento politico das estruturas de poder que moldam as
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condicbes de pertencimento e exclusdo nos espagos académicos. Isso exige que as universidades
deixem de apenas “acomodar” as diferencas e passem a transformar-se a partir delas,
reconhecendo a centralidade de uma escuta ativa, da reformulagéo pedagdgica e da construcao de
um projeto educacional verdadeiramente inclusivo (Costa; Pieczkowski, 2020).

4 CONSIDERACOES FINAIS

A andlise realizada confirma que a exclusdo de mulheres com deficiéncia do espaco
universitario ndo é fruto de situagfes isoladas, mas de um projeto estrutural que naturaliza a
auséncia dessas presengas nos espacgos de produgdo do saber. Apesar dos avancos legislativos,
como a adocéao de politicas de cotas, o que se observa é uma continuidade das barreiras (fisicas,
simbdlicas, institucionais e atitudinais) que limitam o acesso pleno e, sobretudo, a permanéncia
dessas mulheres na universidade.

A permanéncia, neste contexto, nao se refere apenas a presenca fisica, mas a possibilidade
de se construir trajetérias académicas com dignidade, pertencimento e reconhecimento. Ha
estigmas prévios a prépria experiéncia académica da pessoa com deficiéncia, 0os quais associam
suas condi¢cbes corporais a suposta inviabilidade intelectual ou produtiva, desconsiderando os
potenciais e as singularidades de seus processos de aprendizagem e pesquisa. Esses estigmas
operam como mecanismos silenciosos de exclusdo que invalidam as producdes e subjetividades
dessas mulheres antes mesmo que elas tenham a oportunidade de se expressar academicamente.
A universidade, como espacgo de poder, reproduz hierarquias que se estruturam em interseccdes
de racga, género, classe e deficiéncia, definindo quem ocupa os lugares centrais da producéo de
conhecimento e quem segue a margem, lutando para ser vista, ouvida e reconhecida (Paiva;
Gesser, 2023).

Por fim, ao negar a essas mulheres o direito & permanéncia académica plena, a universidade
contribui para sua exclusdo também do direito & cidade, entendido aqui como o direito de ocupar,
transformar e significar os espacos coletivos a partir de suas experiéncias e saberes. Concluir que
a universidade ainda opera uma falsa universalizagdo do acesso ndo € uma critica a inclusdo em
si, mas um chamado & sua radicalizacdo. E necessario construir politicas publicas especificas,
interseccionais e anticapacitistas que assegurem as mulheres com deficiéncia ndo apenas a entrada
nas instituicbes, mas também a possibilidade real de permanéncia, de producao cientifica e de

protagonismo nos espacos que historicamente Ihes foram negados.
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